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ACÓRDÃO
Apelação Cível nº. 0008629-82.2013.815.0011

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante: João Tomaz de Santana – Adv.: Antônio de Pádua Pereira 

Apelada: Lucilene Henrique da Silva – Adv.: Maria de Guadalupe Bezerra 
Silva. 

EMENTA:  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE 
REVISÃO  DE  ALIMENTOS.  AUSÊNCIA  DE 
PROVAS SUFICIENTES DA INCAPACIDADE DE 
PAGAR  E  DA  DESNECESSIDADE  DOS 
ALIMENTOS.  MANUTENÇÃO DA SENTENÇA E 
APELO DESPROVIDO.
−As ações de exoneração de alimentos, bem 
como  as  revisionais,  pressupõem  alguma 
mudança  na  situação  de  quem  paga  os 
alimentos e/ou de quem os recebe, devendo 
haver prova robusta de alteração no binômio  
necessidade/possibilidade
−Inexistindo prova inequívoca da redução das  
necessidades  da  agravada,  bem  como  da 
capacidade contributiva do recorrente, e não  
se  tratando  de  situações  que  possam  ser  
resolvidas  mediante  provimento  antecipado 
do mérito da causa em detrimento da ampla  
defesa  e  da  detida  apuração  dos  fatos  
alegados, não há como acolher a pretensão  
autoral.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
negar provimento ao apelo. 

RELATÓRIO
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Trata-se de Apelação Cível interposta por João Tomaz 
de Santana contra sentença de (fls.51/54) proferida pelo juízo da 5ª Vara 
de Família da Comarca de Campina Grande que, nos autos da Ação de 
Revisão de Alimentos ajuizada contra  Lucilene Henrique da Silva, sua 
ex esposa, julgou improcedente o pleito autoral por ausência de provas 
que configurasse a mudança da situação financeiras das partes litigantes. 

Insatisfeito, o Recorrente deduziu na presente Apelação 
fls. 57/61, que a sentença manteve o desconto na folha de pagamento 
junto  ao INSS no percentual  de 40% de sua  aposentadoria,  esta  que 
recebe somente um salário mínimo. 

Dessa forma, conta que é pessoa humilde e está com 
sua  renda  comprometida  devido  ao  alto  percentual  arbitrado  para 
pagamento  da  pensão,  sustentando  que  o  valor  que  lhe  sobra  não 
possibilita cobrir suas despesas domésticas e remédios que necessita usar. 

Sustenta  que  é  inválido,  assim como foi  aposentado 
pelo INSS, e de outro lado, sua ex esposa goza de saúde e idade que lhe 
permitiria trabalhar, podendo suprir suas necessidades por seus próprios 
esforços. 

Dessa  forma,  requer  a  reforma  da  sentença  e 
provimento do recurso para minorar o percentual do desconto para 15% 
de sua aposentadoria. 

Nas contrarrazões recursais (fls. 63/65) a apelada aduz, 
a falta de mudança na situação financeira das partes litigantes, pugnando 
pela manutenção da sentença.

A  Procuradoria  de  Justiça  não  ofertou  parecer  sobre 
mérito da causa, (fls. 73/76).

É o relatório.
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V O T O

As ações de exoneração de alimentos,  bem como as 
revisionais, pressupõem alguma mudança na situação de quem paga os 
alimentos  e/ou  de  quem os  recebe,  devendo  haver  prova  robusta  de 
alteração no binômio necessidade/possibilidade. 

In casu,  verifica-se que não há provas nos autos do 
decréscimo financeiro sofrido pelo Apelante capaz de impossibilitá-lo de 
continuar prestando alimento a ex-esposa. A mera alegação de aumento 
de  gastos  não  tem  força  para  que  se  possa  proceder  a  revisão  dos 
alimentos. 

No mesmo sentido, desde de 2008 que o mesmo em 
acordo  judicial  firmou  o  compromisso  de  pagar  40%  de  sua 
aposentadoria, mesmo sendo aposentado por invalidez em virtude de AVC 
que teve em 2005. 

Assim,  desde  2008,  que  não  houve  alteração  da 
situação financeira das partes, pois o Autor/Apelante, não trouxe provas 
capaz de se entender de forma diversa. 

Ademais, inexiste, igualmente, comprovação suficiente 
da melhora na situação financeira da apelada, capaz de liberar o apelante 
da obrigação de prestar-lhe alimentos. 

Pelo contrário, a Apelada conta hoje com 49 anos de 
idade, toma medicamentos para controlar a pressão arterial e não possui 
trabalho nem nunca trabalhou por imposição do Apelante, conforme se 
colhe das provas testemunhais. 

Nesse prisma a jurisprudência pátria vem corroborar o 
entendimento exposto:

Ementa: APELAÇÃO CIVEL. EXONERAÇÃO DE 
ALIMENTOS.  FALTA  DE  COMPROVAÇÃO  DE 
MUDANÇA. O êxito nas ações de exoneração 
de alimentos está na comprovação de alguma 
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mudança no binômio alimentar.  Contudo,  no 
presente  caso,  o  alimentante  não  trouxe 
nenhuma prova  acerca  da  redução  em suas 
possibilidades  nem  das  necessidades  da 
alimentada.  Nesse  passo,  não  há  como  se 
proceder  à  exoneração.  NEGARAM 
PROVIMENTO.  (Apelação  Cível  Nº 
70039400205,  Oitava Câmara Cível,  Tribunal 
de  Justiça  do  RS,  Relator:  Rui  Portanova, 
Julgado em 31/03/2011)

Ementa:  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE 
EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS FIXADOS PÁRA 
EX-ESPOSA.  AUSÊNCIA  DE  PROVAS  DA 
INCAPACIDADE  DE  PAGAR  E  DA 
DESNECESSIDADE  DOS  ALIMENTOS  A 
prestação de alimentos entre ex-cônjuges se  
baseia  no  dever  de  assistência  mútua,  que 
permanece mesmo após a dissolução da união  
estável.  O  ônus  da  prova  incumbe  a  quem 
pretende a modificação da verba alimentar, no  
caso  a  exoneração  do  pensionamento.  
Alegações  de  que  a  requerida  trabalha  e  
mantém  nova  união  que  não  encontram 
respaldo  probatório.  Ausência  dos  requisitos  
do art. 1.699 do Código Civil. Comprovação de 
necessidade da ex-cônjuge aliada à ausência  
de  demonstração  de  falta  de  condições  
financeiras do alimentante para arcar com o 
pensionamento, impondo-se a manutenção da  
obrigação  alimentar.  APELAÇÃO  PROVIDA. 
(Apelação  Cível  Nº  70039753173,  Sétima 
Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  
Relator: André Luiz Planella Villarinho, Julgado  
em 26/01/2011)
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Assim,  inexistindo  prova  inequívoca  da  redução  das 
necessidades  da  apelada,  bem  como  da  capacidade  contributiva  do 
Recorrente, não há como acolher a pretensão do Apelante.

Pelo  exposto,  em harmonia com o Parecer  Ministerial, 
fls. 48/49, nego provimento ao Apelo, mantendo a decisão em todos os 
seus termos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator,  José Ricardo Porto e  Vanda 
Elizabeth Marinho (Juíza convocada para substituir o Des. Leandro dos  
Santos).

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Jacilene Nicolau Faustino Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 29 
de julho de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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